
Recurso interposto em 15 de Janeiro de 2007 — República
Federal da Alemanha/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-14/07)

(2007/C 69/46)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: República Federal da Alemanha (Representante:
M. Lumma e C. Schulze-Bahr, assistidos por C. von Donat, advo-
gado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação da Decisão C (2006) 5163 final da Comissão, de
3 de Novembro de 2006, sobre a redução da contribuição
financeira do FEDER para o Programa Operacional da
Renânia do Norte-Vestefália no âmbito da Iniciativa Comuni-
tária para as PME (FEDER n.o 94.02.10.029), concedida pela
Decisão C (95) 1427 da Comissão, de 11 de Julho de 1995,
na parte em que a redução excede o montante não utilizado
da contribuição do FEDER;

— Condenação da Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Mediante a decisão impugnada, a Comissão reduziu a contri-
buição financeira do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regi-
onal (FEDER) para o Programa Operacional da Renânia do
Norte-Vestefália no âmbito da Iniciativa Comunitária para as
PME.

Para fundamentar o recurso, a recorrente alega que a decisão
impugnada viola a decisão de autorização C (95) 1427 da
Comissão, de 11 de Julho de 1995.

A recorrente invoca, além disso, a violação do artigo 24.o, n.o 2,
do Regulamento n.o 4253/88 (1), porquanto não se verificam os
pressupostos para a redução. Quanto a este aspecto, a recorrente
alega, em especial, que as derrogações ao plano indicativo de
financiamento não constituem uma alteração substancial do
programa.

Mesmo que tenha ocorrido uma alteração substancial do
programa, houve, segundo alega a recorrente, consentimento
prévio da Comissão à aplicação flexível do plano indicativo de
financiamento, prestado nas suas «Orientações para a demons-
tração financeira das medidas operacionais (1994-1999) do
FEDER» [SEC (1999) 1316].

A recorrente argumenta que, supondo que se verificam os pres-
supostos para a redução, a recorrida não fez uso do poder

discricionário que lhe foi atribuído relativamente ao programa
concreto. A recorrente entende, por conseguinte, que a
Comissão deveria ter ponderado se a redução da contribuição
financeira do FEDER se afigurava proporcionada.

(1) Regulamento (CEE) n.o 4253/88 do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1988, que estabelece as disposições de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 2052/88 no que respeita à coordenação entre as interven-
ções dos diferentes fundos estruturais, por um lado, e entre estas e as
do Banco Europeu de Investimento e dos outros instrumentos finan-
ceiros existentes, por outro (JO L 374, p. 1).

Recurso interposto em 15 de Janeiro de 2007 — República
Federal da Alemanha/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-15/07)

(2007/C 69/47)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: República Federal da Alemanha (Representante:
M. Lumma e C. Schulze-Bahr, assistidos por C. von Donat, advo-
gado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação da Decisão C (2006) 5164 final da Comissão, de
3 de Novembro de 2006, sobre a redução da contribuição
financeira do FEDER para o Programa Operacional da
Renânia do Norte-Vestefália no âmbito da Iniciativa Comuni-
tária RECHAR II (FEDER n.o 94.02.10.041/ARINCO
n.o 94.DE.16.056), concedida pela Decisão C (95) 1739 da
Comissão, de 27 de Julho de 1995;

— Condenação da Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Mediante a decisão impugnada, a Comissão reduziu a contri-
buição financeira do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regi-
onal (FEDER) para o Programa Operacional da Renânia do
Norte-Vestefália no âmbito da Iniciativa Comunitária
RECHAR II.
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Para fundamentar o recurso, a recorrente alega que a decisão
impugnada viola a decisão de autorização C (95) 1739 da
Comissão, de 27 de Julho de 1995.

A recorrente invoca, além disso, a violação do artigo 24.o, n.o 2,
do Regulamento n.o 4253/88 (1), porquanto não se verificam os
pressupostos para a redução. Quanto a este aspecto, a recorrente
alega, em especial, que as derrogações ao plano indicativo de
financiamento não constituem uma alteração substancial do
programa.

Mesmo que tenha ocorrido uma alteração substancial do
programa, houve, segundo alega a recorrente, consentimento
prévio da Comissão à aplicação flexível do plano indicativo de
financiamento, prestado nas suas «Orientações para a demons-
tração financeira das medidas operacionais (1994-1999) do
FEDER» [SEC (1999) 1316].

A recorrente argumenta que, supondo que se verificam os pres-
supostos para a redução, a recorrida não fez uso do poder
discricionário que lhe foi atribuído relativamente ao programa
concreto. A recorrente entende, por conseguinte, que a
Comissão deveria ter ponderado se a redução da contribuição
financeira do FEDER se afigurava proporcionada.

(1) Regulamento (CEE) n.o 4253/88 do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1988, que estabelece as disposições de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 2052/88 no que respeita à coordenação entre as interven-
ções dos diferentes fundos estruturais, por um lado, e entre estas e as
do Banco Europeu de Investimento e dos outros instrumentos finan-
ceiros existentes, por outro (JO L 374, p. 1).

Recurso interposto em 29 de Janeiro de 2007 — Kron-
berger/Parlamento

(Processo T-18/07)

(2007/C 69/48)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Hans Kronberger (Viena, Áustria) (representante: W.
L. Weh, advogado)

Recorrido: Parlamento Europeu

Pedidos do recorrente

— Anular a decisão do Parlamento que declara a validade do
mandato de um dos seus membros;

— Condenar o Parlamento a reembolsar o recorrente pelas
despesas suportadas com a sua defesa, nos termos da tabela
aplicável.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente candidatou-se a um mandato no Parlamento
Europeu nas eleições para o Parlamento Europeu realizadas na
Áustria em 13 de Junho de 2004.

Com o presente recurso impugna a Decisão do Parlamento
Europeu, de 28 de Abril de 2005, que considerou desprovida de
fundamento a contestação pelo recorrente da validade do
mandato de um dos seus membros.

Em apoio do seu recurso, o recorrente alega, em especial, que as
disposições austríacas sobre a atribuição de votos preferenciais
são incompatíveis com o artigo 1.o do Acto relativo à eleição
dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio
universal directo (1) e, por isso, violam o direito comunitário.

(1) JO L 278 de 8.10.1976, p. 5.

Acção intentada em 25 de Janeiro de 2007 — Systran e
Systran Luxembourg/Comissão

(Processo T-19/07)

(2007/C 69/49)

Língua do processo: francês

Partes

Demandantes: Systran SA e Systran Luxembourg (representantes:
J.-P. Spitzer e E. de Boissieu, advogados)

Demandada: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos

— ordenar a cessação imediata dos actos de contrafacção e dos
actos de divulgação cometidos pela Comunidade Europeia
na pessoa da Comissão;
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